
 

NOTA TÉCNICA No 07/2016 

 

 

 

 

TARIFA  DE USO DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO  (TUSD) 

A SER APLICADA  À REFINARIA  ABREU  E LIMA  (RNEST) 

PELA  COMPANHIA  PERNAMBUCANA  DE GÁS (COPERGÁS) 

 

 

 

 

 

 

 

Recife, 11 de novembro de 2016.  

 



 

NOTA TÉCNICA ARPE N o 07/2016 
TUSD a ser aplicada para a RNEST 

pela  COPERGÁS/ 

 

2/31 
 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 - Aflitos - CEP 52.050-020 - Recife-PE 

Telefone: (81) 3182.9000 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

 

SUMÁRIO 

 

1. DO OBJETIVO 

2. DOS FATOS 

3. DA LEGISLAÇÃO BÁSICA E OUTROS DISPOSITIVOS REGULAMENTARES  

4. DA PROPOSTA TARIFÁRIA DA COPERGÁS 

5. DAS CONSIDERAÇÕES DA PETROBRAS  

5.1. DA METODOLOGIA DA ARCE PARA TARIFA ESPECÍFICA  

5.2. DA METODOLOGIA DA ARSESP PARA TARIFA ESPECÍFICA  

6. DA ANÁLISE DA ARPE 

6.1. DO CÁLCULO DA TUSD PARA A RNEST (TUSDRNEST) 

6.2. DO REAJUSTE DA TUSDRNEST 

6.3. DO CÁLCULO DA TUSDRNEST COM BASE NA LEI ESTADUAL Nº 15.900/2016 

6.4. DA COMPENSAÇÃO DAS DIFERENÇAS DE VALOR DA TUSDRNEST 

7. DA CONCLUSÃO  



 

NOTA TÉCNICA ARPE N o 07/2016 
TUSD a ser aplicada para a RNEST 

pela  COPERGÁS/ 

 

3/31 
 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 - Aflitos - CEP 52.050-020 - Recife-PE 

Telefone: (81) 3182.9000 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

1. DO OBJETIVO 

Esta Nota Técnica objetiva registrar as análises realizadas e apresentar o 
método de cálculo adotado pela ARPE na definição da Tarifa de Uso do Serviço 
de Distribuição (TUSD) a ser aplicada à Refinaria Abreu e Lima (RNEST) pela 
Companhia Pernambucana de Gás (COPERGÁS). 

2. DOS FATOS 

A COPERGÁS, mediante a carta CT.COPERGÁS/PRE 046/2014, de 
28/07/2014, solicitou deliberação da ARPE sobre a Tarifa de Uso do Sistema de 
Distribuição (TUSD) a ser praticada, em caráter provisório e emergencial, a partir 
do início da operação da Refinaria Abreu e Lima (RNEST), originando o Processo 
ARPE nº 7200442-1/2014, de 29/07/2014. 

Assim, com base no Parecer Técnico CT nº 03/2014, de 28/08/2014, foi 
publicada a Resolução ARPE nº 95/2014, de 01/09/2014, que fixou uma TUSD no 
valor provisório de R$ 0,0180/m³, sem tributos. 

Naquela ocasião, estava em curso a Audiência Pública ARPE nº 03/2014, 
motivada pela carta Ct. COPERGÁS/PRE 009/2014, de 17/02/2014 (Processo 
ARPE nº 7200117-0/2014, de 06/03/2014), com o objetivo de regulamentar as 
condições gerais da prestação do serviço de distribuição de gás natural canalizado 
a autoprodutor e autoimportador, pela COPERGÁS, finalizada com a Resolução 
ARPE nº 96/2014, de 29/09/2014. 

No contexto da definição da TUSD da RNEST, conforme e-mail da Diretoria 
de Regulação Econômico-Financeira da ARPE, de 17/10/2014, com base nos 
incisos do art. 3º da Resolução ARPE nº 96/2014, foram solicitadas à COPERGÁS 
as seguintes informações: 

I- Solicitação do Uso do Serviço de Distribuição formulada pela 
RNEST junto à COPERGÁS, informando: 

a) capacidade diária contratada, os pontos de recepção e de 
entrega, a pressão mínima e demais condições técnicas 
necessárias ao uso do serviço de distribuição; 

b) o documento de registro do Autoprodutor e/ou 
Autoimportador junto à ANP, bem como sua programação 
para uso do Serviço de Distribuição no período de 12 
(doze) meses. 

II- Descrição das características da rede de distribuição onde se 
dará o atendimento, contendo: 

a) localização dos pontos de recepção e entrega; 

b) delimitação do trecho de rede de distribuição da 
COPERGÁS que venha ser utilizado no transporte do gás 
demandado pela RNEST; 



 

NOTA TÉCNICA ARPE N o 07/2016 
TUSD a ser aplicada para a RNEST 

pela  COPERGÁS/ 

 

4/31 
 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 - Aflitos - CEP 52.050-020 - Recife-PE 

Telefone: (81) 3182.9000 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

c) indicação de dutos de uso exclusivo da RNEST; 

d) detalhamento de investimentos em instalações de 
distribuição realizados (ou a realizar) pela COPERGÁS 
para atender a RNEST; 

e) detalhamento de investimentos em instalações de 
distribuição realizados (ou a realizar) pela RNEST; e 

f) demais especificidades das instalações. 

III- Estudo técnico fundamentando o valor da TUSD pleiteado 
pela COPERGÁS. 

IV- Minuta do Contrato de Uso do Serviço de Distribuição a ser 
firmado entre a COPERGÁS e a RNEST 

Em resposta, a COPERGÁS apresentou à ARPE proposta tarifária a ser 
aplicada à RNEST, anexando à carta CT.COPERGÁS/PRE 031/2015, de 
06/05/2015, a Nota Técnica DAF/GFIN nº 04/2015 e o Estudo contratado à 
empresa QUANTUM CONSULTORIA. 

Análises preliminares da ARPE indicaram que a Nota Técnica DAF/GFIN 
nº 04/2015 se concentrava nas exposições mencionadas no inc. III do art. 3º da 
Resolução ARPE nº 96/2014. Dessa forma, foram solicitados à Gerência 
Financeira da COPERGÁS os devidos complementos de informações1. 

A Gerência Financeira da COPERGÁS, pelo e-mail de 07/08/2015, atendeu 
as solicitações referentes ao inciso I. Quanto ao inciso II, informou que o 
“INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE COMODATO” encontrava-se 
em análise, conforme transcrito a seguir. 

Subitem “a”: 
1.1.1 - Resposta: da Área Industrial, medindo de 000,00 m² 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx metros quadrados), de propriedade 
da COMODANTE, situado na Rodovia PE 000, s/n, bairro 
de TTTTT, Ipojuca /PE, CEP 00000-000, registrado no 
Registro Geral de Imóveis de Ipojuca /PE, sob a matrícula 
de n. XXXXX, Livro XXX, às fls. XX, (doravante “Imóvel”); 

Subitem “b”: 
Resposta: idem INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO 
DE COMODATO em análise 

Subitem “c”: 
1.1.2 Resposta: do duto situado no trecho exposto no item 

“1.1.1.” acima, a partir do PONTO DE RECEPÇÃO até o 
PONTO DE ENTREGA, conceituados no CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO, como 
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO, operado pela COPERGÁS, e 

                                            
1 E-mail da Coordenadoria de Tarifas e Estudos Econômicos Financeiros da ARPE, de 04/08/2015, 
anexado ao Processo ARPE nº 7200442-1/2014. 
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onde será localizada a ESTAÇÃO DE MEDIÇÃO (EMED) 
da COPERGÁS. 

Para os subitens “d”, “e” e “f” foi informado: 
Até então não houve nenhum investimento por parte da 
COPERGAS, porém se estuda fazer um investimento referente ao 
um medidor. Não existe ainda projeto e nem valores para tal 
investimento. 

Quanto aos demais itens: 

III – Acreditamos ter atendido as demandas conceituais através da 
Nota Técnica; 

IV – Sendo avaliado pelo jurídico das partes. 

Registra-se que, posteriormente, os e-mails da Gerência Financeira da 
COPERGÁS, de 15/09/2015 e de 18/09/2015, encaminharam informações de 
localização da Estação de Medição (EMED) referente ao Ponto de Entrega da 
RNEST, incluindo uma descrição da instalação, com orçamento estimado no valor 
total de R$ 850.000,00 distribuídos da seguinte forma: 

a) Skid de Medição: R$ 450.000,00; e 

b) Infraestrutura para abrigar a EMED: R$ 400.000,00. 

Paralelamente, dando seguimento ao processo de definição da TUSD 
específica para a RNEST, com base no parágrafo único do art. 3º da Resolução 
ARPE nº 96/2014, foi solicitada manifestação da Refinaria pelo Ofício ARPE - DP 
nº 88/2015, de 26/08/2015, encaminhado ao Diretor Presidente da PETROBRAS 
com cópia para o Gerente Geral da Refinaria. 

Foi recebida, em resposta, a carta GE-CORP/AR 0218/20152, de 
26/10/2015, com os seguintes anexos: 

I – Carta ARPE 25-08.doc; 

II – Reunião ARPE 29_10_2014_1.ppt; 

III – PGASDEX00012013.PDF; 

IV – Nota_tecnica_rtg022014.pdf. 

Nesta carta foi reiterado o posicionamento da PETROBRAS na audiência 
pública nº 03/2014 da ARPE, conforme a seguir transcrito. 

Desta forma, o nosso entendimento permanece o mesmo da 
consulta pública 03/2014 da ARPE. A TUSD deve ser 
específica para instalações que fornecem o gás para o 
Autoprodutor e Autoimportador, conforme o princípio da 

                                            
2 Documentos anexados ao Processo ARPE nº 7200442-1/2014. 
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especificidade trazido pelo Art. 46 da Lei do Gás, 
contemplando tão somente os custos de operação e 
manutenção de tais instalações e a remuneração dos 
investimentos quando aplicável. 

Ressalvamos que esta especificidade deve ocorrer apenas 
nos casos em que o Autoprodutor e Autoimportador é 
atendido por ramal dedicado, como é o caso da RNEST. 

Não deve ser aplicada a cobrança de uma margem de 
distribuição convencional ao Autoprodutor e Autoimportador 
atendido por ramal dedicado, visto que: 

i) A margem de distribuição considera a remuneração de 
toda a rede de distribuição e não apenas o ramal 
dedicado, ferindo-se o princípio da especificidade do 
Art. 46 da Lei do Gás e o inciso II, Art. 21 da Resolução 
ARPE nº 96/2014. 

ii) O Autoprodutor e Autoimportador estaria remunerando 
os investimentos e a operação de uma rede de 
distribuição que não utiliza. (sic) 

A PETROBRAS destacou que a metodologia da ARCE (Processo 
PGÁS/DEX/0001/2013, Anexo III) está alinhada com o art. 21 da Resolução ARPE 
nº 96/2014, informando que: 

[...] a ARCE fez um rateio dos custos operacionais (CO) da 
distribuidora pela extensão da sua rede (R$/Km), 
proporcionalizando-os em seguida pela extensão do ramal 
específico. Nesse caso, não há Custo de Capital (CC), pois o 
ramal pertence à própria UTE, não tendo havido 
investimentos por parte da distribuidora. (sic) 

Quanto à metodologia aplicada pela ARSESP, a PETROBRAS informou que 
está sendo proposto um aprimoramento na revisão tarifária em curso, conforme 
trecho destacado, a seguir, da Nota Técnica RTG Nº 002/2014 (Anexo IV): 

Com relação aos custos de O&M, os custos a serem 
incluídos na TUSD-E serão proporcionais ao Valor Bruto da 
rede dedicada. Os custos anuais de O&M serão calculados 
aplicando ao Valor Bruto da rede dedicada (atualizado pelo 
IGP-M) um coeficiente igual à relação entre os custos anuais 
reconhecidos a concessionária pela operação e manutenção 
da rede total (sem os custos comerciais) no primeiro ano do 
Quarto Ciclo e o valor da Base de Remuneração Regulatória 
Bruta total (atualizado pelo IGP-M) ao inicio do Quarto Ciclo. 

Em seguida, informou: 

No caso específico da RNEST, está sendo objeto de 
negociação com a Copergás a área a ser cedida em regime 
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de comodato como objeto do contrato de O&M. 

Como não haverá qualquer custo de capital para a 
concessionária, o custo desses ativos não deverão ser 
repassados na tarifa (a parcela CC deverá ser nula), 
cabendo apenas o estabelecimento pela ARPE do custo do 
operação (CO) dessas instalações. (sic) 

Convém registrar que a COPERGÁS, mediante a carta CT.COPERGÁS/PRE 
067/2016, de 02/08/2016, encaminhou pleito de reajuste do valor da Tarifa de Uso 
do Serviço de Distribuição (TUSD) provisória, pelo IGP-DI acumulado aplicado da 
seguinte forma: 

a) no percentual de 7,78%, para o período de setembro/2014 a 
agosto/2015, passando o valor provisório de R$ 0,0180/m³ para 
0,0194/m³ sem tributos; e 

b) no percentual de 11,19%, para o período de setembro/2015 a junho de 
2016, passando o valor provisório de R$ 0,0194/m³ para 0,0216/m³ 
sem tributos, para os volumes movimentados a partir de 01/07/2016. 

Das discussões realizadas durante a 98ª Reunião da Diretoria 
Colegiada , de 06/10/2016, ficou decido solicitar novas informações aos 
interessados, conforme Ofícios ARPE – DEF nº 06/2016 e nº 07/2016, ambos 
datados de 11/10/2016. 

A resposta da COPERGÁS (CT.COPERGÁS.DAF 049/2016, de 18/10/2016) 
destacou, em primeiro lugar, a sanção pelo Governador do Estado da Lei nº 
15.900/2016, que estabelece as normas relativas à exploração direta, ou mediante 
concessão, dos serviços locais de gás canalizado em Pernambuco. 

A COPERGÁS transcreveu o art. 27 da citada Lei, como referência de 
conceitos a serem aplicados na definição de uma TUSD no Estado: 

Art. 27. Os consumidores livres, os auto-importadores e os 
autoprodutores  farão uso dos serviços de movimentação de gás 
na área de concessão do respectivo concessionário, cabendo a 
este a cobrança da Tarifa de Utilização dos Serviços de 
Distribuição (TUSD). 

§ 1º A definição do valor da TUSD , devida pelos consumidores 
livres, pelos auto-importadores e pelos autoprodutores  dos 
serviços de movimentação de gás na área de concessão, 
considerará o custo de capital e os custos operacio nais do 
sistema de distribuição . 

§ 2º A TUSD será calculada a partir das tarifas 
correspondentes ao mercado cativo, homologadas pela  ARPE, 
abatendo-se os custos de aquisição e de comercializ ação do 
gás . (negritos no original) 
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Em seguida registrou que tem como referência para o mercado cativo, 
indicado no § 2º acima transcrito, “duas situações a considerar para o caso da 
RNEST”: 

1. Por similaridade de aplicação do gás natural: O uso do gás 
natural na RNEST é eminentemente uso industrial, dada a 
atividade empresarial daquela companhia. 

2. Por similaridade de complexidade da operação: Em função dos 
volumes de gás natural movimentados. 

A COPERGÁS reiterou a proposta encaminhada pela carta 
CT.COPERGÁS/PRE 031/2015 em utilizar a similaridade de operação com a 
TERMOPERNAMBUCO. 

Observou que sua proposta apresenta valores similares aos que vem 
sendo praticados no contexto nacional, sendo citados: Ceará, Rio de Janeiro, 
Maranhão e Rio Grande do Sul, nos termos informados a seguir. 

1. Estado do Ceará 

[...] 

Em uma primeira análise a Agência Reguladora dos Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE, interpretando a 
Lei 11.909 – Lei do Gás, estabeleceu uma tarifa de autoprodutor 
para a Termoceará calculada a partir da extensão da rede e dos 
custos de operação e manutenção da rede de distribuição da 
CEGÁS, definindo a tarifa de autoprodutor proporcional à extensão 
da rede de distribuição utilizada para atendimento à Termoceará. 
Essa decisão levou à situação em que a Termoceará passou a 
pagar uma tarifa simbólica, equivalente a R$ 50 mil reais anuais 
pela utilização do sistema de distribuição, ao passo que a tarifa 
paga pela Termofortaleza é da ordem de R$ 15 milhões por ano. 

[...] 

Mais recentemente, em agosto de 2016, a própria ARC E optou 
por alterar sua decisão anterior, reconhecendo que o conceito 
previamente adotado não merece prevalecer, e defini u por 
restabelecer a margem integral prevista nos contrat os 
originais , conforme consta da decisão referente ao processo 
PGÁS/CET/0002/2015, apresentada em Anexo . (grifos no original) 

Cabe observar, nesse contexto que além da publicação em 08/09/2016, no 
Diário Oficial do Ceará da ATA de Reunião Ordinária do Conselho Diretor da 
ARCE, de 31/08/2016, a COPERGÁS anexou o Relatório do Conselheiro 
Fernando Alfredo Franco , datado de 10/08/2016, com o seguinte Voto: 

1. Quanto ao pedido de revogação da decisão proferida no 
Processo PGAS/DEX/0001/2013, este não merece prosperar . 
[...] No processo em questão, a Cegás solicitou a esta ARCE a 
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definição da tarifa para as atividades de Operação e 
Manutenção – O&M a ser celebrado com a Petrobras. Aquela 
decisão ainda se encontra hígida, perfeitamente adequada aos 
parâmetros oferecidos – referindo-se à tarifa para O&M –, 
razão pela qual não cabe modificação da decisão ante a falta 
de razões de conveniência e oportunidade desta ARCE para 
tanto. 

[...] 

Não se trata, portanto, de revogar decisão anterior, mas de 
proferir decisão nova, para um contexto fático diferenciado. 

2. [...] 

3. Quanto ao novo pedido da Cegás, acolho integralmente o 
entendimento da Procuradoria Jurídica no Parecer 
PR/PRJ/0480/2013 [...] que, já estariam previstos serviços 
correlatos, a exemplo da prestação do serviço de 
movimentação de gás canalizado, e determino à Cegás que 
proceda à imediata desapropriação da infraestrutura, 
compreendendo o gasoduto e o conjunto de regulagem e 
medição – CRM, mediante prévia e justa indenização à 
Termoceará, caso não seja possível adquirir a infraestrutura 
acima mencionada mediante composição amigável. 

4. Quanto à determinação do valor da tarifa de movimentação de 
gás canalizado, considerando que a única diferença para a 
distribuição estaria na compra e venda de gás, o que não vai 
ocorrer na presente situação, porque o proprietário do gás é o 
seu usuário, deverá ser adotado o valor da margem bruta 
(MB) – subtraído, portanto, o preço de venda pela 
Petrobras (PV) – do último contrato celebrado entre  Cegás 
e Termoceará  [...] (negrito no original) 

Dando prosseguimento, a COPERGÁS destacou: 

2. Estado do RJ 

No Estado do RJ, onde existem casos de autoprodutor, dentre 
os quais algumas termelétricas da PETROBRAS, a Agência 
Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do 
Rio de Janeiro – AGENERSA estabelece que as margens de 
distribuição para os clientes autoprodutores e para  os 
clientes cativos da concessionária são iguais, sem 
qualquer diferenciação, conforme se observa na tabela 
tarifária da concessionária CEG, em Anexo . [...] (negrito no 
original) 

3. Estado do Maranhão 

Conforme resolução Nº 18/2016 [sic] da Agência Reguladora 
de Serviços Públicos do Maranhão (ARSEMA), em anexo, a 
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tarifa cobrada ao consumidor livre/autoprodutor/autoimportador 
fica estabelecida em R$ 0,57/MMBTU ou R$ 0,0213/m³. 

4. Estado do Rio Grande do Sul 

No Rio Grande do Sul existe um caso de autoprodutor, que 
muito se assemelha ao existente em Pernambuco, qual seja 
uma refinaria da PETROBRAS. Para este consumidor as 
tarifas praticadas pela Concessionária SULGÁS são aprovadas 
por Secretaria de Estado, e atualmente são estabelecidas em 
R$ 0,0475/m³. 

[...] 

5. Contexto Nacional 

Além dos quatro exemplos acima citados, importante ressaltar 
que a própria PETROBRAS reconhece que a tarifa média de 
movimentação de gás para autoprodutores no Brasil é da 
ordem de R$ 0,04/m³, conforme consignado em petição judicial 
apresentada pela mesma, em processo judicial envolvendo a 
PETROBRAS e uma empresa distribuidora estadual de gás 
canalizado3. [...] 

“A média do custo unitário (R$/m³) da tarifa de 
movimentação média no Brasil é de R$ 0,04 ” 

Resta claro, pela expressão acima da PETROBRAS, que os 
valores propostos pela COPERGÁS estão abaixo dos valores 
médios praticados no mercado nacional  em situações 
similares. 

Quanto à PETROBRAS, registra-se o recebimento, em 19/10/2016, da Carta 
do seu Gerente de Assuntos Regulatórios e Relacionamento Externo, referência 
GIA-RGN/ARX 0121/2016, datada de 07/10/2016, que informa: 

Em resumo, o entendimento da PETROBRAS é no sentido de que 
não deve ser aplicada a cobrança de uma margem de distribuição 
convencional ao Autoprodutor e/ou Autoimportador atendido por 
ramal dedicado, visto que: 

i) A margem de distribuição considera a remuneração de toda 
a rede de distribuição e não apenas o ramal dedicado, 
contrariando o princípio da especificidade do Art. 46 da Lei 
do Gás e o inciso II, Art. 21 da Resolução ARPE nº 96/2014. 

ii) O Autoprodutor e Autoimportador estaria remunerando os 
investimentos e a operação de uma rede de distribuição que 
não utiliza. 

                                            
3 A Copergás anexou a STJ-Petição Eletrônica (TutPrv) 00354439/2016, recebida em 29/07/2016, 
referente ao Recurso Especial nº 1431135/SE. Recorrente: PETROBRAS; Recorrido: SERGÁS. 
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[...] 

Adicionalmente solicita-se que seja levada em consideração na 
definição da tarifa definitiva a situação desta Companhia, que 
busca reduzir seus custos operacionais e seu nível de 
endividamento, conforme Plano de Negócios e Gestão 2017-2021. 
Desta forma, com a tarifa correta, espera-se que a RNEST passe a 
ter despesas compatíveis com o serviço prestado pela Copergás, 
corrigindo os altos valores já desembolsados e contribuindo para a 
viabilidade econômica da unidade e o desenvolvimento do Estado 
de Pernambuco. 

Quanto à resposta ao Ofício ARPE DEF nº 07/2016 encaminhado à 
PETROBRAS, foi recebida a carta GIA-RGN/ARX 0166/2016, de 08/11/2016, 
complementando à carta GIA-RGN/ARX 0121/2016, e ressaltando que somente 
os Estados do Ceará e de São Paulo, entre os onze que publicaram normas gerais 
para autoprodutor e autoimportador, estabeleceram tarifas específicas. 

Tarifa no Ceará 

No Ceará, uma vez que o ramal dedicado pertence à Petrobras 
(850m), o custo de investimento (Capital Expenditure – CAPEX, na 
sigla em inglês) foi nulo. Desta forma, este custo não incide na 
tarifa CAPEX da malha de distribuição, visto que a Usina 
Termelétrica (UTE) Termoceará é atendida por ramal conectado 
diretamente ao de transporte. 

Para estimar o custo operacional (Operational Expenditure – 
OPEX, na sigla em inglês), também restrito à operação e 
manutenção do ramal dedicado, foi realizado um rateio do OPEX 
total da Concessionária pela extensão da sua rede, resultando 
num OPEX específico, de aproximadamente R$ 66 mil/ano para 
cada km de ramal. 

No Anexo I, enviamos o Parecer da Agência Reguladora dos 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (ARCE), com a 
memória de cálculo e, no Anexo II, mostramos como os cálculos 
foram realizados utilizando a fórmula tarifária do Contrato de 
Concessão, que é idêntica à fórmula de Pernambuco. 

Tarifa em São Paulo 

Em São Paulo, a tarifa para o AP e AI apresenta especificidade 
apenas nos custos de investimento (CAPEX) e, não, nos custos de 
operação e manutenção (OPEX). 

Dessa forma, o CAPEX também restou nulo uma vez que não 
houve investimento da distribuidora no ramal específico. 

A metodologia encontra o percentual de OPEX na margem bruta 
da concessionária e aplica este percentual na margem do 
segmento ao qual pertence o AP e AI, no caso, o percentual de 
OPEX foi 22%, o que resultou numa tarifa 78% menor. Além disso, 
foi descontada a taxa de comercialização (1,9%), visto que não há 
comercialização de gás (Anexo III). 
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No Anexo IV, mostramos como os cálculos podem ser realizados 
utilizando a fórmula tarifária do Contrato de Concessão de 
Pernambuco. 

Tarifa provisória para a Refinaria Abreu e Lima (RNEST) 

A tarifa provisória fixada para a RNEST tem como fundamento a 
metodologia utilizada em São Paulo. [...] Consideramos necessário 
que a tarifa para a RNEST também seja aprimorada para haver 
proporcionalidade entre o montante pago e o serviço prestado. 

Considerando o consumo de 1,4 milhão m3/dia e a tarifa provisória 
de R$ 0,018/m3, temos um dispêndio anual de cerca de R$ 9 
milhões (sem impostos), o que corresponde a 24% das despesas 
operacionais da Copergás (ano base de 2015). Entretanto, a 
RNEST não utiliza a rede de distribuição e a Concessionária não 
realizou nenhum investimento nas instalações. 

[...] 

Ademais, a Lei [Lei Federal nº 11.909/2009] preconiza ainda a 
possibilidade de prestação de serviço de operação e manutenção 
pela distribuidora local. Nessa situação a tarifa deve ser pautada 
no princípio retributivo, segundo o qual cada agente deve pagar à 
concessionária o custo correspondente, exatamente, ao benefício 
recebido. (grifo no original) 

3. DA LEGISLAÇÃO BÁSICA E OUTROS DISPOSITIVOS REGULAMENTARES  

• Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outu bro de 1989. 

Art. 248 - Os serviços públicos, de natureza industrial ou 
domiciliar, serão prestados aos usuários por métodos que 
visem à maior eficiência e à modicidade das tarifas. 

Parágrafo Único - Cabe ao Estado explorar diretamente ou 
mediante concessão à empresa estatal, com exclusividade 
de distribuição, os serviços de gás canalizado em todo o seu 
território, incluindo o fornecimento direto a partir de 
gasodutos de transporte, de forma que sejam atendidas as 
necessidades dos setores industrial, domiciliar, comercial, 
automotivos e outros. (sem grifos no original) 

• Lei Estadual nº 10.656 , de 28 de novembro de 1991 , que institui a 
Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS. 

Art. 2º A Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS 
tem por objetivos: 

I - promover a exploração, produção, aquisição, 
armazenamento, transporte e distribuição do gás 
combustível, observada a legislação federal aplicável e de 
acordo com a evolução tecnológica, o desenvolvimento 
econômico e as necessidades sociais, integrando-se com as 
demais fontes de energia; 
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II - exercer o controle técnico e econômico-financeiro da 
operação; 

III - promover a melhoria, coordenação e, expansão do 
sistema em consonância com as diretrizes e metas do poder 
concedente; 

IV - exercer atividades correlatas à sua finalidade principal, 
especialmente execução de estudos, pesquisas e projetos 
relacionados com o setor de gás, inclusive sob a forma de 
prestação de serviços de consultoria técnica a terceiros; 

V - importar bens necessários à consecução de suas 
atividades; 

VI - participar no capital de outras sociedades visando o êxito 
na realização de suas atividades. (sem grifos no original) 

• Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
Copergás e o Estado de Pernambuco, em especial a Cláusula Décima 
Quarta – Tarifas, Encargos, Isenções, Revisão e o Anexo I. 

14.7.- A CONCESSIONÁRIA poderá adotar tarifas 
diferenciadas levando em conta os seguintes parâmetros: 

- volumes; 

- sazonalidades; 

- ininterruptibilidade; 

- perfil de consumo diário; 

- fator de carga; 

- valor do energético a substituir; 

- investimento marginal na rede distribuidora. 

[...] 

14.9.- A CONCESSIONÁRIA poderá, no caso de grandes 
usuários, de utilizações específicas ou de clientes com 
regime de consumo especial, celebrar contratos fixando: 
condições diferenciadas de fornecimento, de garantias, de 
atendimento e de preços. 

[...] 

ANEXO I 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TARIFA PARA A 
DISTRIBUIÇÃO DO GÁS CANALIZADO NOESTADO DE 

PERNAMBUCO 

1- Defina-se a tarifa média de gás natural (ex-impostos de 
qualquer natureza “ad-valorem”) a ser praticada pela 
CONCESSIONÁRIA do serviço de distribuição de gás 
como a soma do preço de venda do gás pela Petrobras 
com a margem de distribuição resultante das planilhas de 
custos acrescidos da remuneração dos investimentos. 

TM = PV + MB 
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TM - Tarifa Média a ser cobrada pela 
CONCESSIONÁRIA em CR$/m³; 

PV - Preço de venda pela PETROBRAS em CR$/m³; 

MB - Margem Bruta de distribuição da 
CONCESSIONÁRIA em CR$/m³. [sic] 

[...] 

3- A metodologia adotada está orientada para a definição 
da margem bruta de distribuição da CONCESSIONÁRIA, 
considerando-se que o preço de venda do gás pela 
Petrobras é fixado pelo Governo Federal. 

4- O cálculo da margem bruta de distribuição está 
estruturado na avaliação prospectiva dos custos dos 
serviços, na remuneração e depreciação dos 
investimentos vinculados aos serviços objeto da 
concessão, realizados ou a realizar ao longo do ano de 
referência para cálculo e, finalmente, na projeção dos 
volumes de gás a serem vendidos durante o ano, 
segundo o orçamento anual. (sem grifos no original) 

• Lei Federal nº 8.987 , de 13 de fevereiro de 1995 , que dispõe sobre o 
regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 
previsto no art. 175 da Constituição Federal. 

• Lei Federal nº 9.478 , de 06 de agosto de 1997 , que dispõe sobre a 
política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do 
petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência 
Nacional do Petróleo entre outras providências. 

• Lei Estadual nº 12.524 , de 30 de dezembro de 2003 , que altera e 
consolida as disposições da Lei Estadual nº 11.742, de 14 de janeiro de 
2000, que criou a Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados 
do Estado de Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços 
públicos delegados pelo Estado de Pernambuco, ou por ele 
diretamente prestados, embora sujeitos à delegação, quer de 
sua competência ou a ele delegados por outros entes 
federados, em decorrência de norma legal ou regulamentar, 
disposição convenial ou contratual. 

§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em 
especial, nas seguintes áreas: 

[...] 

VI - distribuição de gás canalizado; 

[...] 

Art. 4º Compete ainda à ARPE: 
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I - fixar, reajustar, revisar, homologar ou encaminhar ao ente 
delegado, tarifas, seus valores e estruturas. (sem grifos no 
original) 

• Decreto Estadual nº 26.656, de 28 de abril de 2004 , que aprova o 
regulamento de concessão da prestação de Serviços Públicos de 
distribuição de Gás Canalizado no Estado de Pernambuco. 

Artigo 2º- O Governo do Estado de Pernambuco regulará, 
controlará, fiscalizará e supervisionará os Serviços de 
Distribuição de Gás Canalizado, no âmbito do Estado, 
através da Agência de Regulação de Serviços Públicos 
Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE. 

Artigo 3º- Para os fins do disposto neste Regulamento, 
considera-se: 

[...] 

XIX. Livre Acesso: acesso não discriminatório de terceiros ao 
sistema de distribuição, mediante o pagamento de tarifa pelo 
uso deste, na forma da regulamentação a ser editada pela 
ARPE; 

[...] 

Artigo 4º- Serão observados na prestação dos serviços de 
distribuição de gás canalizado, os seguintes princípios: 

[...] 

III – tratamento não discriminatório entre consumidores dos 
serviços distribuição de gás canalizado, inclusive os 
potenciais, quando se encontrarem em situações similares; 

[...] 

Artigo 16- As tarifas poderão ser diferenciadas em função 
das características técnicas ou mercadológicas dos 
consumidores, tais como: volume, sazonalidade, 
confiabilidade, perfil de demanda, combustível substituído, 
além de outros, e os custos específicos provenientes do 
atendimento às distintas classes de consumo, de acordo com 
a deliberação da ARPE. (sem grifos no original) 

• Lei Federal nº 11.909 , de 04 de março de 2009 , que dispõe sobre as 
atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da 
Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização 
de gás natural; altera a Lei Federal nº 9.478, de 06 de agosto de 1997. 

Art. 2º Ficam estabelecidas as seguintes definições para os 
fins desta Lei e de sua regulamentação: 

[...] 

XXXII - Autoprodutor: agente explorador e produtor de gás 
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natural que utiliza parte ou totalidade de sua produção como 
matéria-prima ou combustível em suas instalações 
industriais; 

XXXIII – Auto-importador: agente autorizado para a 
importação de gás natural que utiliza parte ou totalidade do 
produto importado como matéria-prima ou combustível em 
suas instalações industriais. (sic) 

[...] 

Art. 46. O consumidor livre, o autoprodutor ou o auto-
importador cujas necessidades de movimentação de gás 
natural não possam ser atendidas pela distribuidora estadual 
poderão construir e implantar, diretamente, instalações e 
dutos para o seu uso específico, mediante celebração de 
contrato que atribua à distribuidora estadual a sua operação 
e manutenção, devendo as instalações e dutos ser 
incorporados ao patrimônio estadual mediante declaração de 
utilidade pública e justa e prévia indenização, quando de sua 
total utilização. 

§ 1º As tarifas de operação e manutenção das instalações 
serão estabelecidas pelo órgão regulador estadual em 
observância aos princípios da razoabilidade, transparência, 
publicidade e às especificidades de cada instalação. 

§ 2º Caso as instalações e os dutos sejam construídos e 
implantados pelas distribuidoras estaduais, as tarifas 
estabelecidas pelo órgão regulador estadual considerarão os 
custos de investimento, operação e manutenção, em 
observância aos princípios da razoabilidade, transparência, 
publicidade e às especificidades de cada instalação. 

§ 3º Caso as instalações de distribuição sejam construídas 
pelo consumidor livre, pelo autoprodutor ou pelo auto-
importador, na forma prevista no caput deste artigo, a 
distribuidora estadual poderá solicitar-lhes que as instalações 
sejam dimensionadas de forma a viabilizar o atendimento a 
outros usuários, negociando com o consumidor livre, o 
autoprodutor ou o auto-importador as contrapartidas 
necessárias, sob a arbitragem do órgão regulador estadual. 
(sem grifos no original) 

• Decreto Federal nº 7.382, de 02 de dezembro de 2010 , que regulamenta 
os Capítulos I a VI e VIII da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009. 

• Resolução ARPE nº 95/2014, de 01 de setembro de 201 4, que fixa o valor 
da Tarifa de Uso do Serviço de Distribuição (TUSD) provisória a ser 
praticada para o atendimento da Refinaria Abreu e Lima (RNEST) pela 
Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS. 

Art. 1º Fixar em R$ 0,0180/m³, sem impostos, o valor Tarifa 
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de Uso do Serviço de Distribuição (TUSD) provisória para o 
atendimento da Refinaria Abreu e Lima (RNEST), localizada 
no município de Ipojuca, em Pernambuco. 

Parágrafo único. A tarifa fixada no caput submete-se às 
regras de reajuste aplicadas às demais tarifas da 
COPERGÁS. 

[...] 

Art. 3º As diferenças apuradas entre a TUSD definitiva e a 
TUSD provisória fixada no artigo 1º desta Resolução, serão 
devidamente compensadas entre as partes, conforme 
regulamentação da ARPE. 

• Resolução ARPE nº 96/2014, de 29 de setembro de 201 4, que 
estabelece condições gerais da prestação do serviço de distribuição de gás 
canalizado a Autoprodutor e Autoimportador no Estado de Pernambuco 
pela Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS. 

• Lei Estadual nº 15.900, de 11 de outubro de 2016, que estabelece as 
normas relativas à exploração direta, ou mediante concessão, dos serviços 
locais de gás canalizado no Estado de Pernambuco. 

Art. 3º [...] 

[...] 

XLI - Tarifa de Utilização dos Serviços de Distribuição 
(TUSD): valor estabelecido em R$/m3 a ser cobrado pelo 
concessionário ao consumidor livre, ao autoimportador ou ao 
autoprodutor, pela movimentação de gás na área de 
concessão e pela gestão da distribuição de gás canalizado, 
nos termos homologados pela ARPE; 

[...] 

Art. 26. Caberá exclusivamente ao concessionário a 
prestação dos serviços de movimentação de gás aos 
consumidores livres, aos auto-importadores e aos 
autoprodutores na área de concessão. 

Art. 27. Os consumidores livres, os auto-importadores e os 
autoprodutores farão uso dos serviços de movimentação de 
gás na área de concessão do respectivo concessionário, 
cabendo a este a cobrança da Tarifa de Utilização dos 
Serviços de Distribuição (TUSD). 

§ 1º A definição do valor da TUSD, devida pelos 
consumidores livres, pelos auto-importadores e pelos 
autoprodutores dos serviços de movimentação de gás na 
área de concessão, considerará o custo de capital e os 
custos operacionais do sistema de distribuição. 

§ 2º A TUSD será calculada a partir das tarifas 
correspondentes ao mercado cativo, homologadas pela 
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ARPE, abatendo-se os custos de aquisição e de 
comercialização do gás. 

[...] 

Art. 29. O concessionário construirá as instalações e os 
gasodutos necessários para o atendimento às necessidades 
de movimentação de gás na área de concessão dos 
consumidores livres, dos auto-importadores e dos 
autoprodutores, nos termos do contrato de concessão.  

§ 1º Ao consumidor livre, auto-importador e autoprodutor 
interessado, em caso de inviabilidade econômica e 
financeira, por parte da concessionária e nos termos do 
contrato de concessão, poderá ser autorizada a participação 
financeira na instalação de que trata o caput, limitada à 
parcela de investimento economicamente não viável. 

§ 2º A parcela de investimento de que cuida o § 1º não será 
adicionada ao estoque do ativo regulatório do 
concessionário. 

§ 3º O consumidor livre, o auto-importador ou o autoprodutor 
fornecerá ao concessionário todas as informações técnicas e 
econômicas necessárias à execução dos projetos básicos, 
orçamentos e estudos de viabilidade, em prazos adequados 
e suficientes para o concessionário. 

4. DA PROPOSTA TARIFÁRIA DA COPERGÁS 

A proposta tarifária da COPERGÁS está fundamentada na Nota Técnica 
DAF/GFIN Nº 04/2015, de 06/05/2015, em especial, os itens 3, 4 e 5, a seguir, 
resumidos. 

O item 3 (Metodologia) da referida Nota Técnica, informa que a COPERGÁS 
considerou na construção da sua proposta tarifária: o estudo realizado pela 
QUANTUM CONSULTORIA e as seguintes características relevantes: 

1. Respaldo legal; 
2. Competitividade para o autoprodutor/importador; 
3. Possibilidade de viabilização de novos investimentos em expansão de 

rede no estado; 
4. Contribuição para a modicidade tarifária; 
5. Similaridade, do ponto de vista tarifário com outras operações de igual 

complexidade. 

No que se refere aos Aspectos Legais, o subitem 3.1 registra que a 
proposta da COPERGÁS se fundamentou no §1º do art. 46 da Lei do Gás e no 
subitem 14.7 do Contrato de Concessão (já transcritos na seção 3 desta Nota 
Técnica). 
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O estudo da empresa QUANTUM CONSULTORIA (seções 3.2.3 e 3.5.4) 
embasou as análises de Competitividade, apresentando a “Nafta” como possível 
substituto do Gás Natural, contidas no subitem 3.2 da Nota Técnica da COPERGÁS, 
com a seguinte conclusão: 

Os dados atuais mostram que uma tonelada de nafta está 
custando no mercado internacional US$ 512,02 
[www.quonet.com/commodities/naphtha, em 06/04/2015], a 
esse preço e levando em consideração um dólar no valor de 
R$ 3,00, seria necessário gastar aproximadamente R$ 3,44 
para obter-se 1 Kg de H2. Já o GN custaria R$ 1,80, 
conforme mostram as tabelas a seguir. 

[...] 

Isso demonstra que o uso do Gás Natural pela RNEST seria 
bastante competitivo, pois representa algo em torno de 52% 
do custo da nafta. 

Quanto à característica “Viabilizando Novos Investimentos” (subitem 3.3) a 
COPERGÁS defendeu, como característica da concessão, 

[...] a possibilidade de um investimento que atenderá a um 
usuário específico, não seja pago apenas por ele, mas por 
um conjunto de outros usuários, garantindo no longo prazo 
que a Margem Média se reduza, com a entrada de novos 
volumes, beneficiando a todos que integram esses 
mercados. 

[...] 

Assim, podemos concluir que de uma forma ou de outra o 
ingresso de receita de autoprodutores/autoimportadores 
beneficia o mercado como um todo, seja permitindo novos 
investimentos, aumentando o atendimento e o ingresso de 
novos volumes, ou, em um cenário de não realização dos 
investimentos, permitir a não elevação da tarifa, ou até 
mesmo a sua diminuição. 

No subitem 3.4 foi abordada a questão da Modicidade Tarifária, a partir de 
um conceito de “contrato de Margem Garantida”, definido da seguinte forma pela 
COPERGÁS: 

Entende-se por contrato de Margem Garantida (MG) aqueles 
firmados para os mercados de gás não firme (termelétrico, 
autoprodutor, secundário, etc.) com remuneração definida 
em contrato, e/ou aprovada pela ARPE. 

Cabe esclarecer que a COPERGÁS propôs à ARPE, na Nota Técnica GFIN 
Nº 002/2014 [citada na Nota de Rodapé 10], abater da margem bruta efetiva 
calculada, a receita anual prevista pelo fornecimento à TERMOPERNAMBUCO, 
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dividida pelo volume anual projetado, contribuindo, dessa forma, para a 
modicidade tarifária. 

Quanto à similaridade tarifária e de operação entre a RNEST e a 
TERMOPERNAMBUCO, a COPERGÁS, visando evitar discriminação entre clientes, 
argumentou no subitem 3.5 da Nota Técnica DAF/GFIN Nº 04/2015: 

[...] no que tange a similaridade da estrutura tarifária o que se 
propõe é que um usuário industrial, por exemplo, que pleiteie 
seu enquadramento como autoprodutor, possua em sua 
nova situação uma estrutura de cascata tarifária, semelhante 
àquela que tinha quando estava como industrial. 

Já em relação à complexidade da operação, a margem 
média, advinda de qualquer desenho tarifário proposto, não 
deve segregar os usuários que tenha similaridade em sua 
operação. Neste caso podemos tomar como exemplo a 
operação da Termopernambuco, que em magnitude e 
complexidade é bastante semelhante à estrutura de 
operação da RNEST. 

[...] 

Dessa forma, levando em conta a similaridade e 
complexidade da operação da Refinaria Abreu e Lima – 
RNEST e, respeitando os princípios de isonomia na 
prestação de serviço público já citado, a que será cobrada da 
Termopernambuco, diferindo apenas nos custos de 
comercialização referentes à aquisição e venda do gás, 
conforme demonstraremos a seguir. 

No item 4 da Nota Técnica DAF/GFIN Nº 04/2015, foi apresentado o 
cálculo da margem bruta de distribuição conforme as regras estabelecidas no 
Contrato de Concessão, obtendo-se o percentual da composição do custo do 
serviço para 2014, conforme a Tabela 3, a seguir transcrita. 

MARGEM BRUTA COPERGÁS 2014  
Remuneração dos Investimentos [R$ 000] 41.147,8 31,40% 
Custos [R$ 000] 45.147,9 34,45% 

Administração [R$ 000] 25.213,0 19,24% 
Custo [R$ 000] 12.341,8 9,42% 
Comercial [R$ 000] 7.593,1 5,79% 

Remuneração dos custos [R$ 000] 9.200,2 7,02% 
Administração [R$ 000] 5.042,6 3,85% 
Custo [R$ 000] 2.468,4 1,88% 
Comercial [R$ 000] 1.518,6 1,16% 

Impostos associados a resultados [R$ 000] 10.049,0 7,67% 
Depreciação [R$ 000] 25.518,0 19,47% 
Custo do Serviço [R$ 000] 131.062,9  

Tabela 3: Margem Bruta Total da Copergás (R$ mil) 
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Em continuidade, a COPERGÁS aplicou os percentuais obtidos, distribuindo 
a margem unitária recebida da TERMOPERNAMBUCO nos itens de custo, conforme a 
seguinte tabela: 

TERMOPERNAMBUCO 2014  

Remuneração dos Investimentos [R$ 000] 0,0124 31,40% 

Custos [R$ 000] 0,0136 34,45% 

Administração [R$ 000] 0,0076 19,24% 

Custo [R$ 000] 0,0037 9,42% 

Comercial [R$ 000] 0,0023 5,79% 

Remuneração dos custos [R$ 000] 0,0028 7,02% 

Administração [R$ 000] 0,0015 3,85% 

Custo [R$ 000] 0,0007 1,88% 

Comercial [R$ 000] 0,0005 1,16% 

Impostos associados a resultados [R$ 000] 0,0030 7,67% 

Depreciação [R$ 000] 0,0077 19,47% 

Custo do Serviço [R$ 000] 0,0395 100% 
Tabela 4: Margem Unitária – Termopernambuco (R$ m³) 

Dessa forma, foi proposta pela COPERGÁS a margem unitária da RNEST 
no valor de R$ 0,0368/m³, retirando os custos de comercialização (correspondente 
a 6,95% do custo do serviço) e levando em consideração a operação plena da 
Refinaria, apresentada na Tabela 5, a seguir. 

REFINARIA ABREU E LIMA 2014  

Remuneração dos Investimentos [R$ 000] 0,0124 31,40% 

Custos [R$ 000] 0,0113 34,45% 

Administração [R$ 000] 0,0076 19,24% 

Custo [R$ 000] 0,0037 9,42% 

Comercial [R$ 000]  5,79% 

Remuneração dos custos [R$ 000] 0,0023 7,02% 

Administração [R$ 000] 0,0015 3,85% 

Custo [R$ 000] 0,0007 1,88% 

Comercial [R$ 000]  1,16% 

Impostos associados a resultados [R$ 000] 0,0030 7,67% 

Depreciação [R$ 000] 0,0077 19,47% 

Custo do Serviço [R$ 000] 0,0368 100% 
Tabela 5: Margem Unitária - Refinaria Abreu e Lima (R$/m³) 

Para viabilizar a aplicação da margem de R$ 0,0368 proposta, a 
COPERGÁS apresentou no item 5 da Nota Técnica DAF/GFIN Nº 04/2015, a Tabela 
6, transcrita a seguir. 
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TABELA TARIFÁRIA RNEST  

Faixas (m³ mês) Equivalente em m³ dia Valor unitário 

8.940.000 298.000 0,1245 

17.880.000 596.000 0,0268 

45.600.000 1.520.000 0,0117 

> 45.600.000 > 1.520.000 0,0368 
Tabela 6: Estrutura tarifária autoprodutor/importador – Refinaria Abreu e Lima 

5. DAS CONSIDERAÇÕES DA PETROBRAS  

As considerações da PETROBRAS
4 enfocaram também a demonstração das 

metodologias de cálculo da TUSD, desenvolvidas pelas agências reguladoras do 
Ceará (ARCE) e de São Paulo (ARSESP), utilizando uma analogia com a fórmula 
tarifária do Contrato de Concessão firmado entre o Governo de Pernambuco e a 
COPERGÁS. 

Conforme a PETROBRÁS, as metodologias descritas são aplicáveis quando 
um autoprodutor ou autoimportador é atendido por ramal específico, como é o 
caso da RNEST. 

Convém registrar que o Contrato de Concessão determina a utilização do 
conceito de Tarifa Média, calculada da seguinte forma: 

TM = PV + MB, sendo 

MB = CC + CO + DEP + AJ + PROD, onde: 

TM Tarifa Média a ser cobrada pela Concessionária em R$/m³; 

PV  Preço de venda pela PETROBRAS em R$/m³; 

MB Margem Bruta de distribuição da Concessionária em R$/m³; 

CC Custo do Capital; 

CO Custo Operacional; 

DEP Depreciação; 

AJ Ajustes; e 

PROD Produtividade. 

Como não ocorre comercialização de gás, o preço de venda (PV) é nulo. 
Haverá custo de capital (CC) quando o investimento no ramal específico for 
realizado pela Concessionária. Caso o investimento seja realizado pelo 
autoprodutor ou autoimportador (CC=0), a depreciação será nula. 

                                            
4 Cartas GE-CORP/AR 0218/2015, de 26/10/2015; GIA-RGN/ARX 0121/2016, de 07/10/2016; GIA-
RGN/ARX 0166/2016, de 08/11/2016, em especial os Anexos II e III. 
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A produtividade não é aplicável, por se tratar de ramal específico. 

Já o Custo Operacional deve ser calculado por: 

CO = (P + DG + SC + M + DT + DP + CF + DC) x (1 + TRS) / V, onde: 

P Despesa com pessoal; 

DG Despesas gerais; 

SC Serviços contratados; 

M Despesa com material; 

DT Despesas tributárias; 

DP Diferenças com perdas de gás; 

CF Custos financeiros; 

DC Despesas com comercialização e publicidade; 

V 80% das previsões atualizadas das vendas para o período de 
um ano; 

TRS Taxa de remuneração dos serviços (= 20%). 

5.1. DA METODOLOGIA DA ARCE PARA TARIFA ESPECÍFICA 

Para o cálculo da tarifa específica da Termoceará, a ARCE adotou a 
seguinte fórmula, adaptada do Contrato de Concessão: 

TE = CC + (CO x Ext Ramal) 

Onde: 

TE = tarifa específica (R$); 

CC = valor do custo de capital associado ao ramal específico, que no 
caso da Termoceará é nulo, pois a concessionária não realizou 
investimentos (R$); 

CO = corresponde ao valor unitário dos custos operacionais, apropriados 
para o período de um ano (R$/Km); 

Ext Ramal  = extensão do ramal específico (Km), no valor de 0,850 Km, 
no caso da Termoceará. 

Nesta adaptação calculou-se o valor unitário dos custos operacionais (CO) 
em função da extensão da malha de distribuição, ou seja: 

CO = [(P + DG + SC + M + DT + DP + CF + DC) x (1+TRS)] / Ext 

Onde 
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P = despesa de pessoal (R$); 

DG = despesas gerais (R$); 

SC = serviços contratados (R$); 

M = despesa com material (R$); 

DT = despesa tributárias (R$); 

DP = diferenças com perdas de gás (R$); 

CF = custos financeiros (R$); 

DC = despesa com comercialização e publicidade (R$); 

TRS = taxa de remuneração dos serviços de 20% (R$); e 

Ext  = extensão da malha de distribuição (Km). 

É importante registrar que os custos financeiros (CF) e as despesas com 
comercialização e publicidade (DC) serão nulos, visto que autoprodutores e 
autoimportadores não adquirem gás de uma distribuidora. 

A PETROBRAS informou que o custo operacional unitário (CO) calculado 
pela ARCE, para o ano de referência, resultou em R$ 65.782,27/km. 

A Tarifa Específica da Termoceará resultou, portanto, no valor anual de  
R$ 54.398,15, calculada pela multiplicação do CO pela extensão do ramal 
específico (0,850 Km). 

5.2. DA METODOLOGIA DA ARSESP PARA TARIFA ESPECÍFICA  

O exemplo apresentado pela PETROBRAS se refere à metodologia aplicada 
pela ARSESP para a Usina Termelétrica Euzébio Rocha (UTE-EZR). 

Nessa metodologia a ARSESP estabelece uma proporcionalidade entre a 
margem máxima de distribuição, fixada na última Revisão Tarifária, e uma margem 
máxima recalculada, considerando a remuneração dos investimentos específicos 
para atender ao autoprodutor e/ou autoimportador. 

Essa proporção é aplicada à margem do segmento ao qual o autoprodutor 
e/ou autoimportador pertence. Em seguida deve ser descontada uma taxa de 
comercialização, calculada para o mercado livre. 

Em resumo, a metodologia da ARSESP corresponde à aplicação da 
seguinte fórmula: 

TE = MS x Proporção – TC 

Onde: 

TE = tarifa específica (R$); 
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MS = margem do segmento ao qual pertence o autoprodutor e/ou 
autoimportador (R$); 

Proporção = MM recalculada / MM (%), sendo: 

MM concessionária  = a margem máxima da concessionária, calculada 
na última revisão tarifária (R$/m³); 

MB recalculada = aos custos operacionais, retirando da MM 
concessionária, as parcelas referentes aos custos de capital, 
depreciação, amortizações, ajustes, e produtividade (R$/m³); 

TC = taxa de comercialização relativa ao mercado livre (%). 

Quanto aos custos operacionais, destaca-se que a ARSESP, em seu 
ofício que explica a metodologia à PETROBRAS (OF/G/0132/2013, de 24/09/2013), 
registrou que: 

[...] não considera custos de O&M por extensão da rede de 
distribuição. O entendimento da Agência é mais amplo, 
fundamentado na Lei Complementar que criou a ARSESP e 
nos próprios contratos de concessão. 

[...] 

[...] a Concessionária é dotada de grande estrutura para a 
prestação do serviço de distribuição de gás, de forma tal que 
o custo de OPEX desta estrutura é indissociável para 
atendimento simplesmente por extensão de rede. Daí 
consideramos reguladoramente a parcela integral 
correspondente ao OPEX na fórmula para cálculo da TUSD-
E. 

Na sua adaptação (Anexo IV), a PETROBRAS criou uma equivalência do 
conceito de margem máxima adotado em São Paulo com a margem bruta 
(denominação do Contrato de Concessão da COPERGÁS). 

Assim, foi calculada uma proporção entre a MB recalculada e a MB, que 
no caso da UTE-EZR é de 22% (= 0,0674 / 0,3052). Em seguida aplica-se essa 
proporção à margem do segmento termelétrico para a UTE-EZR e desconta-se a 
taxa de comercialização de 1,9%, obtendo-se, então, a Tarifa Específica da UTE-
EZR de R$ 0,008769/m³, conforme demonstrado a seguir. 

Descrição Valor 
Margem Bruta (a) R$ 0,3052/m3 
Margem Bruta Recalculada (b) R$ 0,0674/m3 
Proporção (c = b / a) 22% 
Margem do Segmento Termelétrico (d) R$ 0,040634/m3 
Margem para a Tarifa Específica (e = d x c) R$ 0,008939/m3 
Taxa de Comercialização (TC) 1,9% 
Tarifa Específica UTE-EZR (TE = e - TC) R$ 0,008769/m³ 
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6. DA ANÁLISE DA ARPE 

A COPERGÁS propôs uma TUSD para a RNEST de R$ 0,0368/m³, calculada 
a partir da margem bruta de fornecimento à TERMOPERNAMBUCO, considerando a 
similaridade de complexidade da operação em função dos volumes de gás natural 
movimentados, retirando os valores correspondentes ao custo de comercialização, 
mantendo as parcelas referentes ao custo de capital. 

Nesse contexto, convém registrar que a Lei Estadual do Gás (§1º do art. 
27), publicada em 11/10/2016, prevê a inclusão de parcela referente ao custo de 
capital na definição do valor da TUSD a ser paga por autoprodutor e/ou 
autoimportador, como é o caso da RNEST. 

Em estudos complementares, a Concessionária levantou a hipótese de 
calcular a TUSD da RNEST pela similaridade de aplicação do gás natural, no caso, 
o segmento industrial. 

Nessa opção, seria utilizada a margem média bruta do segmento industrial 
realizada em 2014, incluindo as vendas do Programa do Gás Natural para a 
Região Norte do Estado de Pernambuco (PGN Norte), no valor de R$ 0,2572/m³. 
Verifica-se que usar essa margem elevaria a base de cálculo da TUSD proposta 
pela COPERGÁS, em mais de seis vezes (651,14%) em comparação com a margem 
bruta da TERMOPERNAMBUCO (R$ 0,0395/m³). 

A PETROBRAS, nas suas considerações, defendeu como critério para o 
cálculo da TUSD, o rateio do custo anual de operação da COPERGÁS pela extensão 
da sua rede (R$/Km), multiplicado pela extensão do ramal de distribuição 
específico para atender à RNEST, citando as Agências Reguladoras dos Estados 
do Ceará (ARCE) e de São Paulo (ARSESP) como referência. 

Quanto à possibilidade de vincular o cálculo da TUSD à rede de 
distribuição da COPERGÁS para atendimento à RNEST, o contrato de concessão 
utiliza um conceito de tarifa média, no qual os custos da concessão são rateados 
de modo isonômico entre seus clientes. 

Além disso, verificou-se que a PETROBRÁS construiu o seu gasoduto até o 
Ponto de Entrega localizado nas instalações da própria Refinaria, não sendo 
demonstrada a existência da segmentação do ramal de distribuição a ser operado 
pela COPERGÁS, inviabilizando a inclusão desse parâmetro na definição da TUSD. 

É importante também observar que não foi identificado o registro da 
realização de consulta à COPERGÁS pela PETROBRAS, conforme determinado no art. 
46 da Lei Federal nº 11.909/2009, sobre o interesse da distribuidora em construir 
as instalações relacionadas aos serviços a serem prestados de forma exclusiva 
pela Concessionária. 
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6.1. DO CÁLCULO DA TUSD PARA A RNEST (TUSDRNEST) 

A ARPE considerou a similaridade da RNEST com a TERMOPERNAMBUCO, 
utilizando a proporção do volume contratual para o cálculo da TUSDRNEST. 

Em primeiro lugar foram verificados os percentuais de representatividade 
dos custos de 2014, tomando-se por base as informações recebidas para o 
cálculo da margem bruta, conforme o Quadro 1, a seguir. 

Quadro 1 – Representatividade dos Custos da Copergás - 2014 

Item de Custo 
Valor 2014 

R$ Mil % 
Remuneração do Investimento 41.147,80 31,44 
Custos 45.147,90 34,49 
   Administração 25.213,00 19,26 
   Custo O&M 12.341,80 9,43 
   Comercial 7.593,10 5,80 
Remuneração dos Custos 9.029,60 6,90 
   Administração 5.042,60 3,85 
   Custo O&M 2.468,40 1,88 
   Comercial 1.518,60 1,16 
Impostos associados a resultados 10.049,00 7,68 
Depreciação 25.518,00 19,50 

Custo do Serviço Total 130.892,30 100,00 

Procedeu-se à distribuição da margem bruta praticada para a 
TERMOPERNAMBUCO (R$ 0,0395/m³) nos itens de custo, utilizando os percentuais 
de representatividade encontrados. 

Em seguida, foram descontadas as parcelas referentes aos custos de 
capital (não houve investimento da COPERGÁS para atendimento à Refinaria), e 
aos custos de comercialização, atendendo à Lei Federal nº 11.909/2009. 

Dessa forma, foi obtido o Margem de Referência de R$ 0,02430/m³ para o 
cálculo da TUSDRnest  (v. Quadro 2). 

Quadro 2 – Valor Unitário de Referência (R$/m³) 

Item de Custo 
Participação 

(%) 

Margem Bruta 
Termopernambuco 

(R$/m³) 

Margem de 
Referência 

(R$/m³) 
Remuneração do investimento 31,44 0,01240 0 
Custos 34,49 0,01361 0,01132 
   Administração 19,26 0,00760 0,00760 
   Custo O&M 9,43 0,00372 0,00372 
   Comercial 5,80 0,00229 0 
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Item de Custo 
Participação 

(%) 

Margem Bruta 
Termopernambuco 

(R$/m³) 

Margem de 
Referência 

(R$/m³) 
Remuneração dos custos 6,90 0,00272 0,00226 
   Administração 3,85 0,00152 0,00152 
   Custo O&M 1,88 0,00074 0,00074 
   Comercial 1,16 0,00046 0 
Impostos associados a resultados 7,68 0,00303 0,00303 
Depreciação 19,50 0,00769 0 
Total 100,00 0,03950 0,01661 

No cálculo da TUSDRNEST a ARPE aplicou à Margem de Referência a 
proporção entre o volume contratual da TERMOPERNAMBUCO (2.150.000 m³/dia) e a 
capacidade diária contratada da RNEST (2.800.000 m³/dia), da seguinte forma: 

TUSDRNEST = 0,01661 x 2.150.000 / 2.800.000 

TUSDRNEST = 0,0128 

Dessa forma, o valor da TUSDRNEST será de R$ 0,0128/m³, “ex-impostos de 
qualquer natureza ad-valorem”, conforme o Contrato de Concessão. 

Convém observar, ainda, que esse valor deve ter sua vigência retroativa a 
2 de setembro de 2014, de modo a possibilitar uma compensação das diferenças 
apuradas em relação à TUSD provisória, tendo em vista o disposto no art. 3º da 
Resolução ARPE nº 95/2014. 

6.2. DO REAJUSTE DA TUSDRNEST 

Para o reajuste da TUSDRnest foram utilizadas as mesmas regras aplicadas 
às demais tarifas da COPERGÁS

5: 

a) Data base: 1º de maio considerando o último reajuste da sua Margem de 
Distribuição; 

b) Índice de Reajuste: Índice Geral de Preços ao Consumidor – 
Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas. 

Assim, ao valor calculado para a TUSDRnest (R$ 0,0128/m³) foram 
aplicadas: 

a) a variação de 7,80% do IGP-DI, ocorrida no período de 02/09/2014 a 
31/08/2015, para vigorar a partir de 1º de setembro de 2015: 

                                            
5 Parágrafo único do art. 1º da Resolução ARPE nº 95/2014. 
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TUSDRNEST [01/set/2015]  = R$ 0,0128 / m³ x 1,078 = R$ 0,0138/m³ 

b) a variação de 9,43% do IGP-DI, ocorrida no período de 01/09/2015 a 
30/04/2016, para vigorar a partir de 1º de maio de 2016: 

TUSDRNEST [01/maio/2016] = R$ 0,0138 / m³ x 1,0943 = R$ 0,0151/m³ 

6.3. DO CÁLCULO DA TUSDRNEST COM BASE NA LEI ESTADUAL Nº 15.900/2016 

Devem ser considerados os custos de capital para o cálculo da TUSD, a 
partir de 11 de outubro de 2016, atendendo ao disposto no §1º do art. 27 da Lei 
Estadual nº 15.900. 

Assim, deve ser calculada uma nova Margem de Referência, obtida pela 
soma de seu valor anterior (R$ 0,01661/m³) com os valores referentes à 
Remuneração do Investimento e à Depreciação (R$ 0,02009/m³), totalizando      
R$ 0,03671/m³. 

Esse valor proporcionalizado pelos volumes contratuais da 
TERMOPERNAMBUCO e da RNEST resulta numa TUSDRNEST de R$ 0,0282/m³, para 
vigorar a partir de 11 de outubro de 2016, conforme demonstrado a seguir. 

TUSDRNEST [11/out/2016] = 0,03671 x 2.150.000 / 2.800.000 

TUSDRNEST [11/out/2016] = 0,0282 

Dessa forma a TUSDRNEST passa a ser de R$ 0,0282/m³, a partir de 11 de 
outubro de 2016, “ex-impostos de qualquer natureza ad-valorem”, conforme o 
Contrato de Concessão. 

Ressalta-se que o valor dessa TUSDRNEST deve ser corrigido na mesma 
data em que for reajustada a Margem Bruta de Distribuição da COPERGÁS visando 
à manutenção da sua data base. 

6.4. DA COMPENSAÇÃO DAS DIFERENÇAS DE VALOR DA TUSDRNEST 

Verifica-se pelos valores apresentados, a necessidade de compensação 
das faturas emitidas pela COPERGÁS com base no valor provisório da TUSDRNEST, 
sugere-se que, após a publicação da decisão da ARPE, as diferenças sejam 
demonstradas em relatório específico, elaborado pela COPERGÁS para a RNEST, 
emitido com cópia para a ARPE. 
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Como exemplo, foram estimadas as diferenças utilizando a capacidade 
diária contratada pela RNEST (2.800.000 m³/dia), obtendo-se um total a ser 
compensado pela COPERGÁS de R$ 9.576.539,06 referente ao período de 
02/09/2014 a 10/10/2016, conforme a seguir. 

Quadro 3 – Estimativa de Valor a Compensar 

Período: 02/09/2014 a 31/08/2015 
Descrição Valor unitário (R$/m³) Total Estimado (R$) 

TUSDRnest 0,0128 13.037.601,08 
TUSDRnest Provisória 0,0180 18.396.000,00 
Diferença  (5.358.398,93) 

Período: 01/09/2015 a 30/04/2016 
Descrição Valor unitário (R$/m³) Total Estimado (R$) 

TUSDRnest 0,0138 9.369.419,86 
TUSDRnest Provisória 0,0180 12.264.000,00 
Diferença  (2.894.580,14) 

Período: 01/05/2016 a 10/10/2016 
Descrição Valor unitário (R$/m³) Total Estimado (R$) 

TUSDRnest 0,0151 6.891.640,00 
TUSDRnest Provisória 0,0180 8.215.200,00 
Diferença  (1.323.560,00) 
Valor Total Estimado para Compensação 
(02/09/2014 a 10/10/2016) 

(9.576.539,06) 

A partir do valor da TUSDRNEST vigente a partir de 11 de outubro de 2016, e 
a capacidade diária contratada, estima-se um faturamento diário de R$ 78.920,80. 
Com esses dados verificou-se que o total a compensar corresponderia a cerca de 
120 dias (=R$ 9.576.539,06/ R$ 78.920,80). 

Nesse contexto, buscando minimizar os impactos financeiros para os 
envolvidos no processo de definição da TUSDRnest visualizou-se como alternativa, 
a distribuição do valor a ser compensado durante de 12 meses, o que na prática 
resultaria em faturamento mensal em valor muito próximo ao realizado atualmente 
(v. Quadro 4) 

Quadro 4 – Compensação Simulada - 12 Meses 

Descrição Valor 
Volume Diário RNEST (m³) 2.800.000 
TUSDRnest  Provisória (R$/m³) 0,0180 
Faturamento Mensal Estimado Atual (R$) 1.512.000,00 
TUSDRnest a partir de 11/10/2016 (R$/m³) 0,0282 
Faturamento Mensal Estimado, a partir de 11/10/2016 (R$) 2.367.624,08 
Valor Mensal a ser Compensado (R$) (798.044,92) 
Faturamento Mensal Estimado Após Compensação (R$) 1.569.579,15 
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7. DA CONCLUSÃO  

Pelo exposto, e com base na legislação e demais normativos pertinentes, 
conclui-se pela fixação da Tarifa de Uso do Serviço de Distribuição, específica 
para a Refinaria Abreu e Lima (TUSDRNEST), habilitada pela Agência Nacional de 
Petróleo (ANP) para operar como Autoprodutora e Autoimportadora, nos seguintes 
valores, “ex-impostos de qualquer natureza ad-valorem”, e períodos 
correspondentes: 

a) R$ 0,0128 / m³, no período de 02/09/2014 a 31/08/2015; 
b) R$ 0,0138 /m³, no período de 01/09/2015 a 30/04/2016; 
c) R$ 0,0151 /m³, no período de 01/05/2016 a 10/10/2016; e 
d) R$ 0,0282 / m³, a partir de 11 de outubro de 2016. 

Para efeito de controle, recomenda-se à COPERGÁS a emissão de Relatório  
contendo o demonstrativo do valor a compensar para a RNEST, com cópia para a 
ARPE. 

Sugere-se que a compensação das diferenças apuradas nas faturas 
emitidas pela COPERGÁS com base no valor provisório da TUSD, seja realizada 
nas faturas mensais emitidas durante 12 meses, após a publicação da decisão da 
ARPE. 

Recife, 11 de novembro de 2016. 
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